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ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE MARÇO DE 2017.

CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO AUDIC MOTA
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
28/03/2017

PARECER

 

Mensagem nº 8.111/2017

 

Proposição n.° 00015/2017

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.111/2017, de 07 de abril
de 2016, apresenta à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei, que “Altera o inciso III, do § 2°, do
art. 3° da Lei n° 12.860, de 11 de novembro de 1998, acrescentando também ao referido artigo o §
6°.”

 

O Chefe do Executivo estadual justifica o encaminhamento da proposta asseverando que:

 

O Governo do Estado do Ceará, com esteio na Lei Estadual n° 12.680, de 11 de novembro de
1998, promoveu a alienação das ações integrantes do capital social do extinto Banco do
Estado do Ceará S/A -  BEC. Contudo, antes da venda do controle acionário e, amparado no
mesmo normativo, obteve da União, no escopo do Programa de Incentivo à Redução do Setor
Público Estadual na Atividade Bancária – PROES, financiamento com o propósito de
aquisição de todos os créditos e outros ativos detidos pelo BEC, que a seu critério pudessem
ser excluídos do patrimônio do Banco antes de sua venda, sendo-lhe assegurado o direito de
promover a cobrança, venda ou cessão destes créditos adquiridos, integrantes das carteiras
de crédito comercial, rural não securitizada, industrial, câmbio e outros créditos.

Decorridos onze anos do leilão de venda das ações do BEC, o Governo do Estado do Ceará
manifesta interesse em alienar esses ativos. O controle e gerenciamento dos mesmos, assim
como os esforços em busca de remuneração proveniente desses, não são atividades
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finalísticas do Estado. Para gerir e controlar esses ativos, o Governo do Estado do Ceará
despende recursos e esforços sem que tenha vantagem competitiva em maximizar valor.

Na tentativa de recuperação desses recursos foram editadas seis leis estaduais que, mesmo
dando condições especiais de pagamento das dívidas, não alcançaram um retorno
satisfatório. Neste cenário, o Governo do Estado constatou que é mais vantajoso para a
administração pública que os créditos sejam alienados por um valor justo e que os recursos
obtidos sejam investidos em benefícios para a sociedade, o que se espera com essa alienação
é que o retorno social e econômico dos investimentos a serem custeados com o seu produto
seja maior do que o proveniente da administração dos créditos hoje existentes.

Nesse intuito, é que alteração proposta se viabiliza, considerando que o governo pretende
agora proceder à alienação já prevista no inciso III, do § 2°, do artigo 3° da Lei n° 12.860,
de 11 de novembro de 1998, deixando expressa a qualificação dos bens que se pretende
alienar.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa. A Lei
Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os arts. 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

 

Além disso, a Constituição do Estado do Ceará estabelece em seu art. 50, XIII, que cabe à Assembleia
Legislativa, com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado. Além
disso, atendendo ao princípio licitatório, em seu art. 19, § 1º, exige prévia autorização legislativa para que
seja possível a alienação do patrimônio, in verbis:

 

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316, a alienação de
bens imóveis do Estado do Ceará dependerá, em cada caso, de prévia autorização
legislativa; nas alienações onerosas, salvo os casos especialmente previstos em lei,

, desde que o adquirente não seja pessoa jurídica deobservar-se-á o princípio da licitação
direito público interno, empresa pública, sociedade de economia mista ou fundação
pública; a lei disporá sobre as concessões e permissões de uso de bens móveis e imóveis
do Estado.

 

Nessa toada, faz-se necessária a adoção dos procedimentos referidos da Lei Geral de Licitações e
Contratos Administrativos (Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993), atendendo-se, pois, ao estabelecido no
§ 1º, do art. 19, da Constituição Estadual, além do art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988.

 

No que é atinente à alienação de bens públicos, importa referir o Código Civil Brasileiro, que define as
suas categorias e as restrições em seus arts. 99, 100 e 101:

 

Art. 99. São bens públicos:

I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;

II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou
estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de
suas autarquias;

III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público,
como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.
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Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito
privado.

 

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis,
enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.

 

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da
lei.

 

Tendo em vista, pois, a indisponibilidade do interesse público, a alienação de bens imóveis de titularidade
estatal impõe edição de ato legislativo como medida autorizante dos representantes dos titulares últimos
do poder e realização de licitação.

 

No que tange, por sua vez, à alienação de bens móveis, também se faz necessária a licitação e avaliação
prévia dos bens, dentre os quais se insere o direito à cessão de crédito.

 

O art. 17, da Lei n. 8.666/93, que regulamentou o art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988, nesse
sentido, estabeleceu condições para que ocorra a alienação dos bens públicos, merecendo também citação
direta:

 

Art.  17.    A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de
interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às
seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração
direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades
paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: (...)

II  -  quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos
seguintes casos: (...)

 

Em se tratando, pois, da alienação de bens móveis por disposição legal relativos ao direito à cessão de
créditos, faz-se necessária a utilização da modalidade licitatória conceituada leilão, nos termos do art. 22,
§ 5° da Lei n° 8.666/93.
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§ 5    Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda deo

bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou
penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o
maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.  

 

O projeto em questão, pois, nada mais visa que a observância do princípio da legalidade administrativa e
da eficiência, consubstanciados no art. 37,  da Constituição Federal de 1988, sendo inteiramentecaput,
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Nessa toada, o gerenciamento e disposição de créditos oriundos da alienação judicial de banco estatal
insere-se nas competências administrativas Executivas.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.111/2017

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa, à consideração da douta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação.

 

, em 28 dePROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
março de 2017.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00040/2017
29/03/2017

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: nova relatoria

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência oSenhor

Deputado Dr. Sarto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
29/03/2017

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 15/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.111/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ALTERA A LEI N.º 12.860, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DR. SARTO NOGUEIRA

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Mensagem nº 15/2017, oriunda da Mensagem nº 8.111/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo Projeto de Lei que “ALTERA A LEI N.º

.”12.860, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com PARECER
FAVORÁVEL da Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

O Chefe do Executivo Estadual justifica a proposta da seguinte forma:
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“O Governo do Estado do Ceará, com esteio na Lei Estadual n°
12.680, de 11 de novembro de 1998, promoveu a alienação das
ações integrantes do capital social do extinto Banco do Estado do
Ceará S/A - BEC. Contudo, antes da venda do controle acionário
e, amparado no mesmo normativo, obteve da União, no escopo do
Programa de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na
Atividade Bancária – PROES, financiamento com o propósito de
aquisição de todos os créditos e outros ativos detidos pelo BEC,
que a seu critério pudessem ser excluídos do patrimônio do Banco
antes de sua venda, sendo-lhe assegurado o direito de promover a
cobrança, venda ou cessão destes créditos adquiridos, integrantes
das carteiras de crédito comercial, rural não securitizada,

.industrial, câmbio e outros créditos

Decorridos onze anos do leilão de venda das ações do BEC, o
Governo do Estado do Ceará manifesta interesse em alienar esses
ativos. O controle e gerenciamento dos mesmos, assim como os
esforços em busca de remuneração proveniente desses, não são
atividades finalísticas do Estado. Para gerir e controlar esses
ativos, o Governo do Estado do Ceará despende recursos e
esforços sem que tenha vantagem competitiva em maximizar valor
.

Na tentativa de recuperação desses recursos foram editadas seis
leis estaduais que, mesmo dando condições especiais de
pagamento das dívidas, não alcançaram um retorno satisfatório.
Neste cenário, o Governo do Estado constatou que é mais
vantajoso para a administração pública que os créditos sejam
alienados por um valor justo e que os recursos obtidos sejam
investidos em benefícios para a sociedade, o que se espera com
essa alienação é que o retorno social e econômico dos
investimentos a serem custeados com o seu produto seja maior do
que o proveniente da administração dos créditos hoje existentes.

Nesse intuito, é que alteração proposta se viabiliza, considerando
que o governo pretende agora proceder à alienação já prevista no
inciso III, do § 2°, do artigo 3° da Lei n° 12.860, de 11 de
novembro de 1998, deixando expressa a qualificação dos bens que
se pretende alienar.”

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no Art. 60, §2º, alíneas “b”, “c” e “e”; e no Art. 88, incisos III e IV
da Constituição Estadual do Ceará, :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;
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IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do
eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos Tribunais de
Contas, em matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

VI  a entidades da sociedade civil, por meio dos projetos de lei–
de iniciativa compartilhada, nos termos do § 3º do art. 58 desta
Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as
leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.
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Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo à
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, :in verbis

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições sociais
e econômicas da população do Estado, nos seus diferentes
segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

A Constituição do Estado do Ceará estabelece em seu Art. 50, XIII, que cabe à Assembleia Legislativa,
com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado, senão vejamos:

Art. 50. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do
Governador do Estado, dispor acerca de todas as matérias de
competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio
público;

Esta Proposta de Lei atende ao Princípio Licitatório, em seu Art. 19, § 1º, a Constituição Estadual exige
prévia autorização legislativa para que seja possível a alienação do patrimônio, in verbis:

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

II – os lagos e os rios em terrenos de seu domínio e os que têm
nascente e foz em seu território;

III – as ilhas fluviais, lacustres e as terras devolutas não
compreendidas entre os bens da União;

IV – a dívida ativa proveniente de receita não arrecadada;

§1º Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c, do inciso V
do art. 316, a alienação de bens imóveis do Estado dependerá,
em cada caso, de prévia autorização legislativa; nas alienações
onerosas, salvo os casos especialmente previstos em lei,
observar-se-á o princípio da licitação, desde que o adquirente
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não seja pessoa jurídica de direito público interno, empresa
pública, sociedade de economia mista ou fundação pública; a
lei disporá sobre as concessões e permissões de uso de bens
móveis e imóveis do Estado.

§2º Os bens públicos estaduais são impenhoráveis, não podendo,
ainda, ser objeto de arresto ou qualquer medida de apreensão
judicial, ressalvada a hipótese de que trata o § 2º, do art. 100 da
Constituição da República.

Sobre a alienação de bens públicos, o Código Civil Brasileiro, que define as suas categorias e as
restrições em seus arts. 99, 100 e 101:

Art. 99. São bens públicos:

I – os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas
e praças;

II – os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados
a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual,
territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III – os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas
jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou
real, de cada uma dessas entidades.

Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se
dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito
público a que se tenha dado estrutura de direito privado.

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso
especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua
qualificação, na forma que a lei determinar.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados,
observadas as exigências da lei.

De toda forma, faz-se necessária a adoção dos procedimentos referidos da Lei Geral de Licitações e
Contratos Administrativos (Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993), atendendo-se, pois, ao
estabelecido no § 1º, do Art. 19, da Constituição Estadual, além do Art. 37, XXI, da Constituição
Federal de 1988.

Em se tratando de alienação de bens móveis, também se faz necessária a licitação e avaliação prévia
dos bens, dentre os quais se insere o direito à cessão de crédito, vejamos o disposto no recorte do Art. 17,
da Lei n.º 8.666/93:

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública,
subordinada à existência de interesse público devidamente
justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às
seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para
órgãos da administração direta e entidades autárquicas e
fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades
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paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na
modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos:

II – quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de
licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

E sendo   , faz-se necessária a utilização daa alienação de bens móveis a de direito à cessão de créditos
modalidade licitatória conceituada “leilão”, conforme vemos noutro recorte da Lei n° 8.666/93, em seu o
Art. 22, § 5°:

§ 5° – leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer
interessados o para a venda de bens móveis inservíveis para a
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou
penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no
art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao
valor da avaliação.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do Princípio da Legalidade
Administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação
da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em
relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III – VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, votamos pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei
contido na Mensagem nº 15/2017 (oriunda da Mensagem nº 8.111/2017), de autoria do Chefe do
Poder Executivo do Estado do Ceará.

É o nosso parecer.

DEPUTADO JOSE SARTO
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DEPUTADO (A)
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Sim Não  Não Não

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 15/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.111/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.111 - ALTERA A LEI N.º
12.860, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 15/2017, oriunda da mensagem nº 8.111/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI N.º
12.860, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 2 (dois) artigos.

 

 

25 de 32



II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual, conforme disposto
no art. 49, inciso XIII, art. 60, inciso II e art. 88, incisos III e IV da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XIII  aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras-
públicas, exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso
V do art. 316.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

O mesmo atende requisitos do art. 17, da Lei n. 8.666/93, in verbis:

 

Art. 17. ,A alienação de bens da Administração Pública
subordinada à existência de interesse público devidamente
justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes
normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa
para órgãos da administração direta e entidades autárquicas
e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades
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paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na
modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos:

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de
licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

 

A proposta leva em conta o fato de que a Constituição Estadual prevê, em seu art. 50, inciso XIII, a
competência da Assembleia Legislativa para, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca dos
bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público.

O presente projeto de lei visa autorizar a administração pública a alienação através de leilão, dos direito à
cessão dos créditos a que se refere contrato de promessa celebrado pelo Estado com o extinto Banco do
Estado do Ceará - BEC, ratificado pelo Bradesco, enquanto sucessor daquela instituição financeira e que
os recursos obtidos sejam investidos em benefícios para a sociedade.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.
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Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto e Lei encaminhado por meio da mensagem nº 15/2017o Projeto dFavorável a
(oriunda da mensagem nº 8.111/2017), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 34ª ( TRIGESIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 9ª (NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ EM 06/04/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 10ª (DÉCIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ  EM 06/04/2016.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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